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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         DE 2010.
“Acrescenta dispositivo a Lei Complementar nº. 207/06 que estabelece o Estatuto do Magistério Público do município de Mogi Mirim e respectivo Plano de Carreira e Salários da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º – O § 6º do artigo 16, da Lei Complementar nº. 207/06 passa a viger com a seguinte redação:
Art. 16 – ...

§ 6º – A remoção obrigatória aplica-se a Docentes e ou Servidores de Suporte Pedagógico e Administrativo que tiverem suas vagas extintas, devendo a remoção obrigatória sempre preceder a remoção por concurso. 
Art. 2º – Está Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3 º – Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 18 de Outubro de 2010.

VEREADORA PROFª MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI
JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar nº. 207/06, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, trata no Capítulo IV, Sessão III, da Remoção, que “é a passagem do exercício do servidor de uma Unidade Escolar para outra, dentro do município, preenchendo vagas existentes, sem que se modifique sua situação funcional”, conforme redação do artigo 16.

Trata também, na redação dos demais parágrafos deste artigo, da Remoção por concurso, que deve preceder a Remoção por ingresso, além da Remoção obrigatória, que é aquela aplicada aos Docentes e ou Servidores de Suporte Pedagógico e Administrativo que tiverem suas vagas extintas, obedecendo à ordem de classificação contidas na presente Lei, redação dada pelo § 6º, do artigo 16.

A alteração proposta de autoria desta Vereadora, após analisar casos concretos ocorridos na vigência deste dispositivo, decorre da proteção aos Docentes e ou Servidores de Suporte Pedagógico quando estes, por motivos alheios as suas atribuições, mas sim de caráter organizacional da administração pública no âmbito da educação municipal, tiverem suas vagas extintas, sendo obrigados por isso a entrar em Remoção, fazendo com que obedeçam a uma ordem de classificação.

A ordem de classificação não lhes pode ser desfavorável em virtude de terem sido extintas suas vagas em determinada unidade escolar, sendo que a proposta apresentada visa justamente assegurar que primeiro possam ser preenchidas as vagas por esses servidores, e depois utilizar-se-á os demais critérios elencados no referido artigo.

Diante do exposto, esta Vereadora encaminha este Projeto de Lei Complementar para que possa ser deliberado pelas Comissões Permanentes e analisado pelos demais nobres Edis desta Casa de Leis, aguardando sua posterior aprovação.
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